
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO MOURA

Emenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026
-  Prefeito  do Recife  -  Dispõe sobre as  diretrizes
para elaboração e execução da Lei Orçamentária
de 2027.

Artigo único. Acrescenta-se o Art. 13-A:

Art. 13-A O Poder Executivo deverá apresentar, juntamente com a Lei Orçamentária
Anual:

I – relação das empresas beneficiadas por incentivos fiscais;

II – valores individualizados da renúncia;

III – contrapartidas assumidas;

IV – avaliação do cumprimento das contrapartidas;

V – impacto econômico e social.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 18 de maio de 2026.

Eduardo Moura

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 1DBF-D67C-3F0E-DF2B

EMENDA ADITIVA Nº 189 AO PLE Nº 8/2026



CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO MOURA

Vereador do Recife

 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo aprimorar os mecanismos de transparência e
controle  relativos  à  concessão  de  incentivos  fiscais  no  âmbito  do  Município  do  Recife,
mediante  a  exigência  de  divulgação  detalhada  das  empresas  beneficiadas,  dos  valores
envolvidos  e  das  contrapartidas  assumidas.  Trata-se  de  medida  que  visa  conferir  maior
racionalidade e  legitimidade à  política de renúncia  de receita,  instrumento relevante de
fomento econômico, mas que deve ser acompanhado de rigoroso controle público.

A renúncia fiscal, embora possa contribuir para a atração de investimentos e geração
de  empregos,  implica  redução  direta  da  arrecadação  municipal,  devendo,  portanto,  ser
justificada por benefícios concretos e mensuráveis à sociedade. A ausência de transparência
adequada  dificulta  a  avaliação  da  efetividade  desses  incentivos,  podendo  resultar  na
concessão de benefícios sem retorno proporcional para o interesse público.

A  emenda  proposta  estabelece  parâmetros  objetivos  de  controle,  ao  exigir  a
identificação  das  empresas  beneficiadas,  a  quantificação  individualizada  dos  valores
renunciados,  a  explicitação  das  contrapartidas  assumidas  e  a  verificação  do  seu  efetivo
cumprimento. Além disso, a previsão de avaliação de impacto econômico e social permite
aferir se os incentivos concedidos estão, de fato, contribuindo para o desenvolvimento local
e para a geração de resultados positivos para a coletividade.

Do ponto de vista jurídico, a medida encontra respaldo nos princípios da publicidade,
da transparência e da responsabilidade fiscal, previstos na Constituição Federal e na Lei de
Responsabilidade Fiscal, que exigem a ampla divulgação das informações relativas à gestão
orçamentária e financeira. Importa destacar que a emenda não cria despesa nem interfere
na  iniciativa  do  Poder  Executivo,  limitando-se  a  estabelecer  diretrizes  de  controle  e
prestação de contas.

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
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GABINETE DO VEREADOR EDUARDO MOURA

Dessa forma, a presente emenda contribui para o aperfeiçoamento da gestão fiscal do
Município,  ao  assegurar  maior  transparência  na  utilização  de  instrumentos  de  política
econômica  que  impactam  diretamente  a  arrecadação  pública.  Ao  fortalecer  o  controle
institucional e social sobre a renúncia de receitas, a proposta promove uma administração
mais responsável, eficiente e orientada ao interesse público, garantindo que os benefícios
concedidos se revertam efetivamente em desenvolvimento econômico e social.

Diante destas argumentações, solicitamos aos nobres Pares a aprovação desta Emenda
Aditiva.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 18 de maio de 2026.

EDUARDO MOURA
Vereador - NOVO  

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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